
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2683783 - RJ (2024/0243696-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JOAO CRUZ FILHO 
ADVOGADOS : FERNANDO JOSÉ FEROLDI GONÇALVES - SP238072

CARLA MARQUES DE ALMEIDA - DF048109

AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO
BRASIL - PREVI 

ADVOGADO : ALEXANDRE GHAZI - RJ070771

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  PAGAMENTO  DE
DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
METODOLOGIA  DE  CÁLCULO.  VÍCIOS  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
INEXISTÊNCIA.   AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  Nº
211/STJ.
1.  Não há falar  em negativa  de  prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da
Súmula nº 211/STJ.
3. Não ofende a coisa julgada a decisão que determina o cômputo dos juros
de maneira linear, sem capitalização, na hipótese em que o título judicial
exequendo  fixa  apenas  os  termos  inicial  e  final  dos  juros,  sem  a
especificação da forma como eles deveriam ser calculados. Precedentes. 
4.  Agravo  conhecido  para  conhecer  parcialmente  do  recurso  especial  e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da
Súmula nº 211/STJ.
3. Não ofende a coisa julgada a decisão que determina o cômputo dos juros
de maneira linear, sem capitalização, na hipótese em que o título judicial
exequendo  fixa  apenas  os  termos  inicial  e  final  dos  juros,  sem  a
especificação da forma como eles deveriam ser calculados. Precedentes. 
4.  Agravo  conhecido  para  conhecer  parcialmente  do  recurso  especial  e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por JOÃO CRUZ FILHO contra decisão que

inadmitiu recurso especial. 

O  apelo  extremo,  fundamentado  no  art.  105,  inciso  III, alínea   "a",  da

Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do

Rio de Janeiro assim ementado:

"Direito  Civil.  Direito  Previdenciário.  Capitalização  mensal  de  juros
remuneratórios. Pedido que não integrou o título executivo judicial. Ausência
de congruência entre a execução e o título executivo judicial. Contrato que não
prevê  a  capitalização  de  juros  remuneratórios.  Pedido  que  configura
anatocismo. Recurso desprovido." (e-STJ fl. 52)
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 107/110).

Em suas  razões,  o  recorrente  aponta  violação  aos  seguintes  dispositivos

legais com as respectivas teses:

(i)  arts.  489 e  1.022 do Código  de  Processo  Civil  –  nulidade do acórdão

recorrido  por  deficiência  de  fundamentação,  pois  não  teriam  sido  enfrentados

argumentos relevantes sobre a interpretação do título executivo e sobre a capitalização

dos juros remuneratórios previstos contratualmente;

(ii) arts. 389, 395, 404 e 884 do Código Civil – ao argumento subsidiário de

que,  ausente  a  correta  observância  da  natureza  dos  juros  remuneratórios  e  da

capitalização prevista contratualmente, haveria violação aos dispositivos de perdas e

danos, mora e vedação ao enriquecimento sem causa; e

(iii)  art.  18, § 1º, da Lei Complementar nº 109/2001 – porque o acórdão

recorrido não teria observado a obrigatoriedade do regime financeiro de capitalização

nos planos de previdência complementar,  sustentando que os juros remuneratórios

devem ser capitalizados conforme o estatuto/regulamento da PREVI.

Sem as  contrarrazões,  o  recurso  especial  foi  inadmitido,  dando ensejo  à

interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No  caso,  o  Tribunal  de  Justiça  manifestou-se  expressamente  quanto  ao

afastamento  da  capitalização  de  juros  pretendida  pelo  ora  recorrente,  conforme se

verifica do seguinte trecho do acórdão:

"(...)
Inicialmente cabe analisar se há congruência entre a execução e o

título executivo. Da análise da petição inicial do processo de conhecimento
(pasta eletrônica nº 4 dos autos do processo nº0316168-21.2008.8.19.0001),
verifica-se que os demandantes, dentre eles o ora agravante, não pleitearam
a  capitalização  mensal  dos  juros  remuneratórios.  Nota-se,  ainda,  que  o
acórdão proferido na demanda de conhecimento esclareceu o seguinte sobre
os juros remuneratórios, verbis: 

No que tange ao termo final dos juros remuneratórios,
eles são devidos como compensação pelo fato de o credor estar
privado da utilização de seu capital  e,  desde que previstos  no
contrato,  são  devidos  desde  a  data  que  deveriam  integrar  o
capital do correntista, ou seja, a contar dos respectivos meses de
geração  das  diferenças monetárias,  como  se  os  expurgos  não
tivessem ocorrido, e até a data do efetivo pagamento (...) (fls. 88
da pasta eletrônica nº 84 dos autos do processo de origem).

Desta  forma,  a  capitalização  dos  juros  remuneratórios  não  foi
objeto da demanda de conhecimento, tendo a questão sido esclarecida na
fundamentação do acórdão objeto da execução. (...)

Portanto,  constata-se  que  os  juros  remuneratórios  capitalizados
mensalmente não foram objeto da demanda, não integrando o título executivo
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judicial.  Dessa forma, não podem ser objeto da presente execução, ante a
exigência de congruência entre a execução e o título executivo judicial." (e-STJ
fls. 53/55).

Não  há  falar,  portanto,  em existência  de  omissão  apenas  pelo  fato  de  o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE.  NEGATIVA  DE  CUSTEIO  DE  MEDICAMENTO  (THIOTEPA).  1.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO  CONFIGURADA.  2.
FUNDAMENTO  SUFICIENTE  NÃO  ATACADO.  SÚMULA  283/STF.  3.
ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE
SUPERIOR.  SÚMULA  83/STJ.  4.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  282/STF  E  211/STJ.  5.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2.  O  acórdão  recorrido  encontra-se  em  perfeita  harmonia  com  a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado  ainda  não  registrado  pela  ANVISA,  teve  a  sua  importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura  obrigatória  pela  operadora  de  plano  de  saúde'   (REsp
1.923.107/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados  pela  Corte  estadual  de  que  a  ANVISA  admite  a  importação  do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do
recurso especial,  e a subsistência de argumento que, por si  só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt  no  AREsp  2.164.998/RJ,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se)

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.  INSURGÊNCIA  RECURSAL  DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o  órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas  à  apreciação,  de  forma clara  e  sem omissões,  embora  não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria
o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos  e  a  interpretação  de
cláusulas  contratuais,  providencias  que  encontram  óbice  no  disposto  nas
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido." 
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  2.135.800/SP,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se)

Ademais, no que se refere à ofensa aos arts. 389, 395, 404 e 884 do Código

Civil  e  art.  18,  §  1º,  da Lei  Complementar nº 109/2001,  verifica-se que a matéria

versada nos dispositivos apontados como violados no recurso especial não foi objeto de

debate pelas instâncias ordinárias, embora opostos embargos de declaração. Assim,
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ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ:

"Inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a  despeito  da  oposição  de

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

De  mais  a  mais,  não  há  impropriedade  em  afirmar  a  falta  de

prequestionamento e afastar a negativa de prestação jurisdicional, haja vista o julgado

estar  devidamente  fundamentado sem,  no entanto,  ter  decidido  a  causa à  luz  dos

preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, mormente em virtude da incongruência

do pedido com o título judicial cujo cumprimento se busca.

Outrossim, o acórdão recorrido ainda se harmoniza com o entendimento do

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, não especificada a forma de cálculo

dos juros - se simples ou capitalizados - é legítima a determinação, em cumprimento

de sentença, de utilização de cálculo linear, confira-se:

"RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  CERTIFICADOS DE DEPÓSITO

BANCÁRIO (CDBs). PLANO VERÃO. EXPURGO INFLACIONÁRIO. CORREÇÃO

MONETÁRIA.  DIFERENÇAS.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.

NÃO  OCORRÊNCIA.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  SENTENÇA  DE

IMPROCEDÊNCIA.  RECURSO  CABÍVEL.  APELAÇÃO.  FUNGIBILIDADE

RECURSAL.  PRINCÍPIO  APLICÁVEL.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  TERMO

FINAL.  COISA  JULGADA.  VIOLAÇÃO  NÃO  VERIFICADA.  ATUALIZAÇÃO

MONETÁRIA.  ÍNDICE  EXTINTO.  SUBSTITUIÇÃO.  POSSIBILIDADE.  TAXA

SELIC. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  publicado  na  vigência  do
Código de Processo Civil  de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/
STJ).
2.  A  controvérsia  dos  autos  resume-se  a  saber:  a)  se  houve  negativa  de
prestação  jurisdicional;  b)  se  é  possível  a  aplicação  do  princípio  da
fungibilidade recursal na espécie e c) se a forma de cálculo determinada pelo
acórdão recorrido modificou o título judicial exequendo.
(...)
10. Não ofende a coisa julgada a decisão que determina o cômputo
dos juros de maneira linear, sem capitalização, na hipótese em que o
título judicial  exequendo fixa apenas os termos inicial  e final dos
juros,  sem  a  especificação  da  forma  como  eles  deveriam  ser
calculados.
11. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial
impede o conhecimento do apelo nobre (Súmula nº 282/STF).
12. Recurso especial de CITIBANK N.A. não conhecido. Recurso especial de
PBM PICCHION BELGO MINEIRA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES
MOBILIÁRIOS S.A. não provido."
(REsp 1.601.788/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 28/11/2023, DJe de 6/12/2023 - grifou-se)

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no  art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão

interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PREVIDÊNCIA PRIVADA - RESGATE DE CONTRIBUIÇÃO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a  31/08/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram com o
Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o julgamento a Sra.  Ministra  Daniela  Teixeira.  Não participou do
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
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Brasília, 31 de agosto de 2026

Documento eletrônico VDA59609465 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/09/2026 00:42:11
Código de Controle do Documento: 794d58f8-c8f3-4031-bf71-0b15ceabf1b9


